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Todo mundo pôde constatar: após muitos anos, o discurso das instituições internacionais mudou. Palavras como “pobreza”, “desenvolvimento”, entre outras, contrariamente aos anos 80, não são mais um tabu. Em 2001, o Banco Mundial anunciou sua estratégia para reduzir a pobreza. Estratégia que se presume ser uma inflexão da sua política.

As mulheres parecem ter um papel central nessa mudança de orientação. Depois de quinze anos, o Banco Mundial e outras instituições internacionais, como, por exemplo, os Bancos Regionais de Desenvolvimento, começam a presumir a existência de instrumentos de emancipação feminina nos países em desenvolvimento. A eles se junta um discurso que estávamos acostumadas a encontrar nas literaturas de órgãos ligados às Nações Unidas. Entre os “objetivos do milênio” encontramos a “promoção da igualdade entre os gêneros” e “dar mais poder” às mulheres, eliminando a desigualdade ente os sexos em todos os níveis educacionais, a “promoção da saúde materna” - o objetivo é reduzir em três-quartos a mortalidade maternal até 2015.

As análises destacam a necessidade de colocar em vigor condições que aumentem a possibilidade de escolha das mulheres na sociedade. Mas onde estão as medidas concretas?

Podemos perceber rapidamente que não se trata apenas de falatório. Há uma enorme quantidade de projetos nesse sentido: projetos de formação profissional para “mulheres de baixa renda”, programas de modernização do ensino escolar que integrem a questão de igualdade entre meninas e meninos, programas de saúde, programas alimentícios, de planejamento familiar, de proteção maternal e infantil. O relatório de 2001 do Banco Mundial “atacou a pobreza”, e destacou a relação entre pobreza e desigualdade entre os gêneros. O relatório de 2004, que trata da eficácia do fornecimento dos serviços destinados aos pobres, destaca, por exemplo, a discriminação das jovens na educação. 

Podemos ficar tentados a pensar que se trata, primeiramente de uma tentativa do Banco mundial de “limpar” a fachada e de uma operação de comunicação para tentar restaurar uma legitimidade desgastada: discurso puramente panfletário, que não surtirá efeito algum e, principalmente, levará à criação de projetos que praticamente não afetam os programas macroeconômicos, que ainda são dirigidos ao liberalismo e à abertura máxima das economias. Isso não deixa de ser verdade, mas se nos atermos a esse diagnóstico, deixaremos de lado o essencial: a nova doutrina de desenvolvimento que o Banco Mundial elaborou a partir dos anos 90, da qual a estratégia para reduzir a pobreza faz parte, e cuja utilização, de um determinado ângulo da temática do “gênero”, constitui uma peça central. Para entender a coerência desse “consenso de Washington”, é necessário pensar novamente sobre o que motivou a evolução do discurso.

1- Uma nova visão das mulheres

Ao longo da primeira etapa do ajuste estrutural, durante a década de 80, as mulheres não apareciam nos escritos das instituições financeiras internacionais: o seu papel nas economias do Terceiro Mundo, assim como a conseqüência das medidas tomada sobre sua situação foi puramente e simplesmente ignorada. Esse velamento não era nenhuma novidade: era encontrado nas estratégias de desenvolvimento e de industrialização das décadas anteriores. No plano teórico, nós podemos atribuir a várias causas.

Em primeiro lugar, esses modelos macro-econômicos sobre os quais foram construídos os programas de ajuste estrutural não são concebidos para poderem integrar as diferenças estruturais da sociedade, as classes sociais, o gênero ou qualquer outra dimensão. Se nos ativermos somente a seu pensamento, independentemente de objetivos da política econômica, constata-se que eles contemplam somente as práticas agregadas: o investimento, o consumo, a produção, economias, ou mesmo os “agentes econômicos”, indivíduos indistintos e abstratos.

Além disso, esses modelos representam um equilíbrio dos mercados, que seria a situação ideal; vendo por essa óptica, nenhum conflito é imprevisível: os indivíduos racionais retiram o máximo de satisfação possível das forças com as quais eles se deparam; no entanto, na maioria das vezes, no nível microeconômico, as unidades de base são os lares e não os indivíduos! A idéia de que poderia haver divergência de interesses e relação de forças em seu interior ainda não era considerada (veremos que essa abordagem evoluiu um pouco). Por fim, de uma maneira geral, nessa primeira fase da doutrina de ajuste estrutural, os raciocínios não se dão conta de que as mulheres não têm acesso aos mesmos meios de produção que os homens na terra, no crédito na formação etc, tomando como ponto de partida a dotação dos agentes e fatores de produção, sobre a qual o modelo ainda não foi capaz de se questionar.

Esses aspectos da teoria foram apontados há muito tempo pelas economistas feministas, particularmente nos países anglo-saxões (1). Desde o começo dos anos 90, o Banco Mundial e outras instituições integraram uma parte dessas críticas. O banco esvaziou parcialmente o sentido real dessas palavras, além de tirar um pouco da sua carga subversiva: desse modo, a palavra gênero (gender), utilizada de forma corriqueira, vem a perder o sentido crítico que ela tem nas ciências humanas, designando “relações sociais entre os sexos”, para designar somente de forma descritiva a condição feminina. Por fim, o Banco mundial tentou adaptar as suas análises aos seus objetivos, se servindo delas para o seu discurso e para fornecer estatísticas “sexuadas”. Essa evolução é coerente com uma evolução mais global da teoria neoclássica, sempre respondendo aos imperativos políticos.

2. A razões de uma evolução

Pode-se distinguir duas categorias de motivos, estreitamente associadas:

A. A evolução geral da teoria neoclássica

Nos seus últimos vinte anos, a teoria neoclássica conheceu uma certa evolução. Por um lado, o liberalismo puro e duro se encontrou em um impasse prático e teórico, no que diz respeito ao crescimento e ao desenvolvimento. Era impossível explicar a partir dessas hipóteses, por que o crescimento não foi dividido nas grandes economias industrializadas nem os grandes equilíbrios (orçamentário, comercial) foram restabelecidos; por que nas economias “em desenvolvimento” a retração do Estado e a restauração dos mecanismos de mercado não asseguram um aumento espontâneo do investimento produtivo privado; por que os países que “liberalizaram” totalmente (por exemplo, na América Latina) não tiveram tanto sucesso quanto as outras nações que mantiveram por um bom tempo a intervenção do Estado, políticas industriais ativas e barreiras protecionistas (especificamente no Leste da Ásia), que, fizeram o contrário do que previa o Banco mundial e o FMI. Por fim, por que não se observava a escala internacional da convergência entre nível de lucro, de desenvolvimento, de remuneração que previa a teoria, mas ao contrário, o agravamento contínuo e acumulativo das disparidades.

Os economistas neoclássicos tentaram superar esses problemas, ao longo da década de 80, apalpando o que viria a ser as novas teorias de crescimento, ou teorias de crescimento endógeno. Os modelos ultra-sofisticados e formalizados são elaborados, para melhor resguardar o essencial, de forma que leva à renuncia de certas hipóteses fundamentais dos modelos tradicionais – como por exemplo, os rendimentos decrescentes do capital (quanto mais se investe, menos esse investimento dá retorno) – de modo a poder explicar por que algumas economias se desenvolvem e outras não, e por que quanto maior a freqüência,a situação se agrava ao invés de se atenuar. Esses modelos irão apresentar a particularidade de re-introduzir nos fatores de crença os aspectos tradicionalmente ignorados da teoria padrão: o progresso técnico, a educação e a formação, a existência de infra-estruturas como os meios de transporte ou de comunicação... O que leva a re-introduzir no rebanho o lobo que havia aplicado muita energia na caça, leia-se o Estado. Querendo ou não, é necessário um mínimo de Estado, todos sabem muito bem, para assegurar para toda a população o mínimo de educação, de formação profissional, pesquisa fundamental, infra-estrutura...Todas as coisas que não são necessariamente rentáveis para os investidores privados!

Poderia-se pensar que todos esses teóricos inventam novamente a água quente e colocam no lugar toda uma aparelhagem pesada para simplesmente descobrir novamente tudo o que os economistas do desenvolvimento colocaram em evidência nos anos 50: que nem o crescimento nem o desenvolvimento são um extenso rio tranqüilo, que não há etapas planejadas, mas de descontinuidade, congelamentos que demandam uma ação voluntária do Estado. Mas não nos enganemos: o Estado que os economistas têm em mente não é qualquer Estado: é um Estado mínimo, que aparece nas “fraquezas do mercado” (segundo o jargão atualmente usado), e não há nenhum papel estratégico ou redistributivo; a racionalidade que o guia é a mesma de todos os agentes econômicos: maximizar a rentabilidade da sua ação.

Pois, no sentido inverso, percebe-se que essa teoria neoclássica, que então aparece fragilizada e obrigada a se adaptar, testemunha ao mesmo tempo uma forte segurança e um forte imperialismo por todos os lados: o mercado e a “racionalidade maximizante” (2) devem ser capazes de explicar todos os comportamentos humanos: o casamento, a religião, as escolhas políticas, etc.

A teoria do capital humano está no centro dessa aparente contradição. Elaborada depois dos anos 60, ele foi recuperada pelas novas teorias liberais vigentes. O que ela diz? Em aparência, uma outra evidência: que a educação e a formação da sua população é um fator do crescimento e do desenvolvimento de um país! Mas ao contrário dessa banalidade, se trata de integrar a educação em qualquer tipo de mercado; um indivíduo funciona como uma pequena empresa e fará suas escolhas educativas em função do rendimento esperado de seus estudos, capacidades físicas e intelectuais, é um fator de crescimento sob o mesmo título de capital material, técnico e monetário. Ele faz a escolha em função de um cálculo das suas vantagens, fora de toda relação de força.

Essa teoria está onipresente nas análises do Banco Mundial. No relatório, sobre o desenvolvimento no mundo no ano de 2004, intitulado “Fazer funcionar os serviços para os pobres”, podemos ler:

“A necessidade de saúde e de educação é determinada pela ponderação dos indivíduos e seus lares, ela está de acordo com os benefícios e custos de seus indivíduos e aos seus limites, (...) Os benefícios e os custos determinam quantos indivíduos investem em educação e saúde. Uma saúde melhor e uma educação melhor estão associados a uma produtividade – e aos seus balanços –  mais elevada. Investir no capital humano é uma maneira de obter retorno em seu investimento. (...)”

B. As dificuldades do ajuste estrutural

Essas evoluções próprias à teoria dominante encontram exigências do domínio social e político. Certamente, mesmos os especialistas mais dogmáticos foram obrigados a admitir que as estratégias de ajuste ultraliberais colocadas em prática no Terceiro Mundo durante a década de 80 fracassaram.

Mas, elas asseguraram o pagamento regular da dívida externa, o que era o principal objetivo. Em seguida, no entanto, foram incapazes de revitalizar as economias com o crescimento, poderia ter lhes garantido o mínimo de status social, uma certa legitimidade e a segurança do capital investido. Ao contrário, elas mergulharam as economias em uma recessão prolongada, juntamente com o agravamento da pobreza e da desigualdade. Dessa forma, pudemos falar que para a América, a década de 80 foi a “década perdida”. Mas a década de 90 será a década da frágil crença, cheia de crises periódicas.

Então, esses especialistas se preocupam com:

- a imersão de algumas sociedades em uma situação próxima ao caos: epidemias, revoltas, devastações, guerras civis, totalitarismo religiosos, fortalecimento da economia subterrânea e criminosa;

- o aumento da demografia, mesmo que essa preocupação tenha ficado em segundo plano nos últimos anos, devido à revisão dos demógrafos de suas previsões catastróficas;

- a existência de uma grande variedade de associações, de iniciativas populares de resistência quotidiana ao ajuste estrutural, onde o lugar da mulher é primordial e que envolve a tentativa por parte das instituições internacionais de assumir o controle.

3. O sentido dessa evolução: uma nova doutrina de desenvolvimento

A. O ajuste estrutural se adapta

Em um primeiro momento, os especialistas das instituições internacionais pensaram ser necessário dar “uma dimensão social” ao ajuste; lhe dar uma “cara humana”. Para isso, eles colocar em ação dispositivos de “luta contra a pobreza”, fazendo a distinção entre os “extremamente pobres” ou “indigentes” e os “pobres” (deixando de lado grande parte da população pobre!). Entre o fim dos anos 80 e o começo dos anos 90, os projetos pretendiam colocar em ação “redes/nichos de segurança”, que seriam destinados a assegurar condições mínimas de sobrevivência aos primeiros. Era a doutrina do “alvo”; reservar os recursos àqueles que realmente necessitam. Entre os grupos alvo estavam – e ainda estão – as mulheres pobres, em particular, as mulheres “chefes de família”.

Essa doutrina do “alvo” foi depois sistematizada: ela é base de todas as relações entre o setor público e o setor privado atualmente em voga. De acordo com essa concepção, o Estado deve parar de gastar com despesas sociais (saúde, educação) “indiscriminadas”, pois os mais necessitados não tiram proveito desse tipo de despesa. O benefício é captado pelas classes sociais urbanas, médias ou ricas, que têm condições de pagar. O Banco Mundial considera que todos aqueles que têm um emprego remunerado, formal, e um pouco estável (forçosamente, no setor público) são privilegiados.

De maneira mais geral, todas as tentativas que podem levar o Estado a fazer uma ação de redistribuição só podem ter efeitos perversos e causarem a exclusão dos pobres. Dentro dessa concepção, se acredita preferível privatizar ou abrir à concorrência os serviços dos quais os “não-pobres” se beneficiam (ensino superior e mesmo secundário, hospitais), de os tornarem pagos ou mesmo de aumentar seu preço, e concentrar a intervenção do Estado nos serviços de base (ensino primário, por exemplo). O mesmo pensamento se estende à infra-estrutura (água, eletricidade, moradia). Na prática, em todos os lugares em que essa política de “alvo” foi aplicada, ela resultou na dramática exclusão de grande parte da população de gozarem desses serviços, a começar pelos pobres e pelas mulheres.

Dessa forma, para o Banco Mundial, o papel do estado deve ficar totalmente subordinado à lógica do mercado. Os empréstimos e projetos dirigem-se todos ao setor privado cujo crescimento é explicitamente apresentado como a solução para o desenvolvimento. O setor privado é considerado (uma evidência que nem mesmo foi justificada) ser muito mais eficaz que o Estado. Se os serviços, como o sistema escolar, por exemplo, são de má qualidade, é porque o Estado ainda está muito presente. A abertura desses serviços à concorrência, desde que as normas de funcionamento do privado mantenham normas públicas (a autonomia dos estabelecimentos, descentralização, remuneração merecida, limitação do papel dos sindicatos...) deve garantir uma melhoria na qualidade.

B. Instrumentalização das mulheres

Sendo assim, por esse motivo, as mulheres teriam um papel central. Mas dentro dessa lógica, elas são antes de tudo consideradas como um recurso, um investimento rentável, e totalmente instrumentalizadas.

Por um lado, porque as múltiplas formas de discriminação que elas sofrem são consideradas como fonte de ineficiência frente ao mercado e como entraves à sua produtividade, tanto no ambiente doméstico quanto no mercado de trabalho.

Por outro lado, porque elas são, antes de tudo, consideradas educadoras. Reencontra-se aqui o raciocínio em termos de capital humano, que está realmente no centro do dispositivo.

É dessa forma que a melhoria na qualidade do sistema escolar (pelos métodos indicados abaixo) conduzirá as famílias, dentro do cálculo entre os custos e as vantagens – pois tudo se resume a isso -, a acreditarem que de agora em diante é mais vantajoso colocar os filhos na escola, lê-se as meninas, do que os colocar para trabalhar na produção ou mesmo realizando tarefas domésticas: a partir desse momento, eles terão a esperança de uma qualificação, de lucrar no futuro (é evidente que aqui não está em questão o desemprego, pois o raciocínio é baseado sob a hipótese de que há emprego para todos).

Além do mais, a escolarização das crianças permitirá que as mulheres tenham mais facilidade em conseguir um trabalho remunerado (e se o mercado de trabalho é flexível, elas poderão trabalhar meio-período...). Então, elas terão uma renda e maior autonomia na família. A melhoria no nível de educação das mulheres e a diminuição da pobreza permitirão a diminuição da natalidade e da mortalidade infantil, e o ciclo vicioso se transformará em ciclo virtuoso.

Igualmente, de maneira constante no relatório de 2004: “A produção de saúde educação depende de conhecimentos e práticas dos adultos envolvidos no trabalho. Trata-se ao mesmo tempo de uma demanda de capital de recursos humanos e da geração de renda. Os investimentos em recursos humanos das crianças são suscetíveis ao detentor do poder nos lares. As famílias em que o poder de negociação das mulheres é maior tendem a investir mais em saúde e em educação”.

Um estudo no Brasil mostrou que a demanda de calorias e proteínas era dez vezes mais sensível às variações de renda das mulheres do que a dos homens. Esses resultados, mais notáveis em sociedades em que há grande participação das mulheres, afetam mais as garotas dos que os garotos. A educação das mulheres adultas é uma das variáveis que apresentam a maior correlação com a mortalidade infantil em estudos transversais, mesmo levando em consideração a renda nacional de cada país”.

A saúde e a educação tornam-se então produtos-objetos de uma “oferta” e de uma “demanda”, em que as mulheres ocupam ume posição central. As relações de forças sociais que acarretam a opressão das mulheres e a uma divisão não-igualitária do trabalho na sociedade são retomadas a um poder individual de negociação no interior dos lares, um poder fundado sobre a quantidade de capital (monetária, humana...). Detido por cada agente.

Finalmente, a repartição dos papéis (funções) que atribuem às mulheres o essencial das tarefas educativas e domésticas não é colocada em questão: trata-se somente de tornar mais eficaz a execução de tais tarefas...

Nota-se enfim que a atividade reprodutiva remunerada que é objetivada pelas mulheres não é obrigatoriamente assalariada: o Banco Mundial defendeu o encorajamento do setor informal, o considerado uma saudável reação da iniciativa privada que procura escapar das regulamentações e do fisco. 

Da mesma forma, o BM simpatiza-se muito pelo microcrédito do tipo, Grameen Bank, assimilando um dispositivo que pode representar uma saída parcial e limitada a um desenvolvimento grupal. 

Tudo isso, reitera a temática do “desenvolvimento participativo”, um grande eixo desse novo “consenso de Washington”, recuperar e redefinir a atividade das ONGs, mas também de associações locais de comunidades de bairro etc. ( dando a todas elas o novo nome de “sociedade civil”),  nos quais encontra-se um grande número de mulheres que asseguram grande parte das funções sanitárias, educativas, etc, que o estado e o setor público não asseguram mais.

Vantagem total para os regulamentadores e para os governos: evitar a explosão social, limitando a extrema pobreza e tentando criar um consenso em torno de programas de ajustamento estrutural que o relatório de 2001 nomeou “apropriação de medidas de ajuste estrutural”, ao invés de impor-se pela força. Tudo isso a um mínimo custo.

Longe de ser um mau menor, essa estratégia preconiza um perigo particular paras as populações em questão: desmantela aquilo que podia subsistir de seus direitos sociais e capacidades de acesso a serviços coletivos e implementa, de forma mais sutil do que antes uma nova condicionalidade para o acesso às “compensações” dos efeitos de ajuste estrutural. Fazem parte da condicionalidade, instaurada em conjunto pelo FMI e o Banco Mundial, o desmantelamento do direito trabalhista e sindical. Vários estudos mostram as consequências: a reforma da educação na Guatemala que previa descentralização e uma gestão pela ‘sociedade civil, passa de fato por uma quase privatização dos estabelecimentos escolares, a criação de associações ad hoc, a marginalisação dos sindicatos de professores e a perda de seus direitos, sem falar da degradação da qualidade da educação em ausência de programas nacionais de controle. 
Atualmente, a estratégia global de luta contra a pobreza apresentada no último relatório do Banco Mundial procura recuperar as teses de Sen: o caráter multidimensional da pobreza torna-se reconhecido. A pobreza não é mais somente uma privação de renda, mas também de capacidades, conceitos que fazem parte do tema “empowerment” serão altamente desenvolvidos, em particular para as mulheres: se trata de reforcçar “o poder dos pobres”. Poder sobre o que? Sobre quem? Não nos enganemos o corolário é uma opressão crescente: não se trata aqui de uma tomada de poder coletivo das populações oprimidas do terceiro mundo, mas de reforçar a capacidade de sucesso individual de alguns, por um acesso melhorado ao mercado, leia-se a exclusão de todos os outros. 
CONCLUSÃO: OS RISCOS E OS DESAFIOS DOS MOVIMENTOS SOCIAIS

Toda tentativa de recuperação é reveladora de certas relações de forças. A recuperação pelas instituições internacionais de tal problemática é reveladora de um caráter que se tornou incontornável tanto teoricamente quanto empiricamente. 

Uma das primeiras grandes vantagens é uma visibilidade, também estatística, do trabalho das mulheres em nível internacional. A existência de uma grande massa de dados sexuais é evidentemente algo que o movimento alter-mundialista pode se utilizar. Contra o limite inerente de indicadores. Além deste aspecto, é preciso compreender a existência de um fenômeno contraditório. As instituições internacionais procuram conciliar várias exigências que são incompatíveis. De um lado a necessidade de racionalizar as economias, de as tornar mais produtíveis e competentes, o que supõe promover um desaparecimento das formas de violência e opressão latentes, e estender parcialmente a autonomia e a liberdade de escolha das pessoas e promover ao máximo entre elas o exercício de uma atividade produtiva.

De outro lado, o risco de promover essa escolha se transforma em uma real emancipação ao mesmo tempo individual e coletiva, que é incompatível à mundialização liberal.

Essa contradição é, para nós, para os movimentos sociais, para as feministas, para aqueles e aquelas que se opõem a mundialização liberal, um ponto de apoio que necessita de aprofundamento. Não se trata, é claro, de seguir estas instituições em um projeto de “modernização” da sociedade, que é somente uma peneira contra o sol liberal.

Torna-se essencial conhecer e demonstrar os mecanismos do “novo consenso de Washington” em que as mulheres constituem um elemento central. Esse dispositivo constitui, portanto, uma construção abstrata privilegiando a reação dos indivíduos em relação a seu meio, abstração de todos os níveis de força social e dimensão de opressões. O termo “eqüidade” exclui precisamente a alusão de real luta contra as desigualdades.

Não se trata de problematizar constantemente a divisão sexual do trabalho, que torna as mulheres as únicas ou principais responsáveis pelas crianças e tarefas domésticas. 

Isto então implica de uma tomada de consciência em relação aos riscos:

- Primeiro risco: a recuperação ideológica institucional ou financeira que pode ser tão grandemente indiciosa quanto alguns projetos de dimensão “participativa”. Trata-se então, da necessidade de uma defesa da independência de todos os movimentos sociais, tanto ao norte como ao sul, em relação aos governos;

- Segundo risco: uma diversidade e divisão dos movimentos sociais. O discurso das instituições internacionais sobre a liberdade de escolha pode ser apresentado como um novo avatar por aqueles que têm interesse pelo Sul, como uma representação do imperialismo ou do neocolonialismo e também nutrir um retorno das retóricas identitárias. Todo discurso de emancipação tem o risco de assemelhar-se a uma empreitada de ocidentalização. Torna-se então necessário a convergência de lutas para a afirmação e aplicação de direitos universais. 

NOTAS DE RODAPÉ

(1) World Development, novembro 1995.

(2) Todos os comportamentos individuais, agentes econômicos “racionais”, obedecem à mesma lógica Eles mantêm ao máximo a sua “utilidade”, ou seja, a satisfação do consumidor e o lucro do produtor, sempre levando em conta os “limites”: balanço, custos de produção, etc.

(3) Eric Mulot, 2001, “LE neo-structuralisme” et la question sociale em Amérique latine”, Mondes en Développement, T.29, nº113-114. 

